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A SUSTENTABILIDADE DA 
AGRICULTURA NA AMAZÔNIA: 

MEUS PENSAMENTOS
Philip Martin Fearnside

Não é frequente que alguém seja convidado a escrever sobre suas 
perspectivas e experiências pessoais sobre um assunto como este – 
as questões criticamente importantes em torno da sustentabilidade 

da agricultura na Amazônia. As questões sobre o que faz ou não o uso 
sustentável da terra e em que escalas espaciais são fundamentais para 
formular políticas nacionais que orientem o desenvolvimento da Amazônia 
de forma a manter a produtividade das áreas já desmatadas, os meios 
de sustento da população da região e os serviços ambientais da Floresta 
Amazônica. Aqui, o que é necessário para a agricultura sustentável é dividido 
em discussões dos limites físicos e dos processos sociais que levam à perda 
de sustentabilidade. Em seguida, são discutidas as alternativas, divididas 
para áreas já desmatadas e para áreas ainda em floresta.

Limites físicos
A agricultura “sustentável” implica que a produção durará para sempre, ou 
pelo menos por um tempo muito longo (Fearnside, 2018a). Fisicamente, 
a sustentabilidade requer um equilíbrio entre a entrada e a remoção de 
nutrientes, de modo que um nível minimamente aceitável de produtividade 
para uso humano seja mantido (Luizão et al., 2009). Isso requer evitar a 
degradação física que irá impactar o solo, como a erosão extrema (formação 
de voçorocas, etc.), bem como a perda de solo por meio da contínua erosão 
laminar que ocorre em muitos usos da terra na Amazônia (Fearnside, 1980a, 
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1989a; Barbosa; Fearnside, 2000). A degradação do solo também pode 
ocorrer por meio de períodos inadequados de pousio (Silva-Forsberg; 
Fearnside, 1997) e pela degradação do local por repetidas queimadas e 
com uso como pastagem, os quais reduzem o crescimento subsequente de 
floresta secundária (Fearnside; Guimarães, 1996; Fearnside, 2013a; Wandelli; 
Fearnside, 2015) e a taxa associada de recuperação das propriedades 
químicas e físicas do solo. O uso extensivo de pastagens que predomina 
na Amazônia, também degrada a matéria orgânica do solo e a retenção de 
nutrientes associados (Fearnside; Barbosa, 1998).

Os solos da Amazônia apresentam severas limitações de nutrientes 
(Fearnside; Leal Filho, 2001), as quais podem ser superadas pela aplicação de 
fertilizantes. Porém, a extensão espacial que pode ser mantida dessa maneira 
é limitada pelos depósitos de nutrientes apropriados, particularmente 
fósforo. O Brasil não é particularmente bem dotado de jazidas de fosfato, 
e os fosfatos do País estão praticamente todos comprometidos em manter 
a agricultura fora da Amazônia. Se as recomendações da Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) para fertilização de pastagens fossem 
aplicadas à área já desmatada na Amazônia, os depósitos de fosfato do País 
estariam esgotados em poucos anos (Fearnside, 1997a, 1998). Os fosfatos 
podem ser importados de outros países, mas os depósitos mundiais 
desse elemento vital também estão chegando ao fim e esse limite global 
de recursos exige repensar as prioridades para seu uso. Isso acrescenta 
às razões para que a criação de gado não seja uma prioridade apropriada 
(McAlpine et al., 2009).

Processos sociais que levam à perda de 
sustentabilidade 
Mesmo que sistemas agrícolas sustentáveis sejam implantados, uma gama 
de processos sociais pode levar à perda de sustentabilidade. Um deles é 
o aumento da população por meio da reprodução e, especialmente, da 
migração (ver Fearnside, 1985a, 2001a), a tal ponto que a capacidade de 
suporte humano é excedida. A capacidade de suporte não é um limite estático, 
mas a realidade dessa limitação é fundamental para todas as considerações 
de sustentabilidade. Para fins de políticas de desenvolvimento, a capacidade 
de suporte é definida melhor em termos da probabilidade de o consumo 
familiar ficar abaixo dos níveis mínimos definidos como aceitáveis, sendo 
a densidade de população compatível com essas probabilidades de “falha” 
serem mantidas abaixo de um nível máximo aceitável. Modelos estocásticos 
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que simulam o sistema agrícola podem calcular essas probabilidades para 
diferentes densidades populacionais (Fearnside, 1985b, 1986). Mudanças 
na capacidade de suporte podem ser esperadas com mudanças no sistema 
agrícola (que frequentemente têm mudado na direção de usos mais 
extensos nas últimas décadas), degradação de recursos como por erosão do 
solo e mudanças na variabilidade de parâmetros meteorológicos, inclusive 
em função de futuras mudanças climáticas.

A sustentabilidade exige que os usos da terra sejam economicamente 
racionais por seus próprios méritos. No entanto, muito do que ocorre na 
Amazônia depende de outras fontes de recompensa financeira, como 
a especulação imobiliária (por exemplo, Fearnside, 2017). A agricultura 
e a pecuária também não podem depender de subsídios do governo. 
Hoje, grande parte da agricultura na região depende de alguma forma de 
subsídio. Uma parcela significativa da população de agricultores familiares 
não produz o suficiente para sustentar um padrão de vida mínimo, e essas 
famílias dependem, de fato, da renda de fontes como o Bolsa Família para 
crianças em idade escolar e dos benefícios de aposentadoria recebidos por 
membros idosos da família. Ao mesmo tempo, grande parte da pecuária 
e da agricultura por grandes proprietários de terras é mantida por crédito 
agrícola subsidiado pelo governo e por “anistias” periódicas quando, após 
falhas na colheita em razão de secas ou outros infortúnios, as dívidas 
são perdoadas ou diretamente por meio de “refis” – pagamentos com 
descontos concedidos em prestações que, na prática, muitas vezes nunca 
são totalmente pagos.

O problema de mudar para caminhos insustentáveis é uma preocupação 
primordial para a sustentabilidade agrícola na região (Fearnside, 1985a, 
1988, 2018a). As áreas de agricultura familiar evoluíram repetidamente 
em extensas pastagens, seja por meio de mudanças no comportamento 
dos agricultores residentes seja por meio da rotatividade de proprietários 
de terras nessas áreas, com aqueles que compram as terras de pequenos 
agricultores sendo mais ricos, levando a um desmatamento mais rápido 
(Fearnside, 1987a) e para a concentração da terra em propriedades 
maiores (Carrero; Fearnside, 2011). A paisagem resultante de pastagens 
extensivas não é sustentável (Fearnside, 1979, 1980a, 1980b, 1989a). Essas 
transformações também representam uma perda da “função social da 
terra”, já que sustenta uma população menor de grandes proprietários. 
As famílias originais de pequenos agricultores, muitas vezes, migram 
para novas fronteiras, onde vão repetir o ciclo de desmatamento e da 
rotatividade de assentamentos.
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Alterações como a melhoria dos transportes podem contribuir para 
transições adicionais. Pastagens extensivas podem ser convertidas em 
pastagens intensificadas com aplicações de fertilizantes, maiores taxas 
de lotação e rotação otimizada de gado entre piquetes. No entanto, os 
limites de intensificação representados pelos fosfatos e outros recursos se 
aplicam quando se considera a intensificação da vasta extensão das áreas 
desmatadas na Amazônia. Isso também se aplica à transição atualmente 
em andamento de áreas de pastagens no Mato Grosso para plantações de 
soja. Essa transição também está ligada à migração dos fazendeiros que 
venderam suas terras no Mato Grosso (incluindo as localizadas no Cerrado) 
para áreas de Floresta Tropical no Pará, onde a terra é mais barata, assim 
permitindo que áreas maiores sejam compradas e desmatadas (Arima et al., 
2011; Richards et al., 2014).

Quando pequenos agricultores são substituídos por proprietários de terras 
mais ricos, para pastagem ou soja, a mudança nos indicadores sociais é 
enganosa. Embora a renda per capita e outros indicadores de bem-estar 
possam ser muito maiores no cenário consolidado, é preciso lembrar 
que apenas os “vencedores” permanecem e os agricultores familiares 
que venderam suas terras estão fora de vista em outras partes da região 
(Fearnside; Figueiredo, 2016).

Essas transições têm sido impulsionadas por uma variedade de fatores, 
incluindo uma gama de subsídios do governo para o agronegócio e a 
crescente demanda global por commodities de exportação, como soja e 
carne bovina, especialmente da China (Fearnside et al., 2013). Do ponto de 
vista do Brasil, não se pode esperar que a demanda global seja saturada 
em razão de o aumento da produção levar a “mão invisível” da economia 
a interromper a expansão desses usos da terra e à consequente perda 
da Floresta Amazônica e dos serviços ambientais associados. Em outras 
palavras, o País precisa tomar decisões proativas com base nas perdas que 
essas transições implicam, ao invés de uma abordagem de laissez faire ou do 
atual encorajamento ativo das transições (Fearnside, 2001b). 

Alternativas para áreas já desmatadas
Existem algumas alternativas que tornariam a agricultura amazônica mais 
sustentável em áreas que já foram desmatadas, mas existem limites rígidos 
para sua extensão. Sistemas agroflorestais são claramente mais sustentáveis 
do que usos como pastagens, mas a maior parte da região está muito distante 
dos mercados para produtos agroflorestais, como frutas, e a extensão de 
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terras desmatadas excede em muito os mercados potenciais para produtos 
agroflorestais, fazendo com que apenas uma pequena fração das áreas já 
desmatadas possa ser convertida para esses sistemas (Fearnside, 1995a, 
2009a). A conversão de vastas áreas de pastagens degradadas para sistemas 
agroflorestais também enfrenta o dilema inerente de que, do ponto de vista 
do proprietário, é sempre mais racional investir seu dinheiro e mão de obra 
na limpeza de uma área de floresta para o sistema agroflorestal do que o 
colocando em um solo degradado, onde a produção será menor.

Outra opção é hortas ou usos semelhantes, por exemplo, com técnicas 
de agricultura orgânica. No entanto, a necessidade de mercados urbanos 
próximos e os limites totais do mercado também limitam severamente a 
extensão espacial total desses sistemas.

As plantações de culturas perenes oferecem outro caminho, mas também 
têm limites severos. O dendezeiro é uma cultura que tem o potencial de 
ocupar vastas áreas, mas as consequências de tal transformação não são 
benignas (Fearnside, 2009b). Embora o dendezeiro, um nativo da região do 
Sahel, na África, possa crescer e sobreviver bem em áreas com fortes estações 
secas, a produção de óleo diminui acentuadamente nessas estações. As 
áreas climáticas mais apropriadas para o dendezeiro na Amazônia brasileira 
estão na parte oeste do estado do Amazonas (por exemplo, Tefé), mas 
essas áreas têm muito pouco desmatamento e a expansão do dendezeiro 
implica, portanto, a destruição da Floresta Tropical. As áreas com extensas 
pastagens degradadas, como o sul do Pará, seriam escolhas ruins para o 
dendê (Fearnside, 2003).

A intensificação da produção de pastagens e culturas tem sido 
frequentemente apresentada como um antídoto para o desmatamento da 
Amazônia, incluindo recomendações em programas oficiais (por exemplo, 
Brasil, 2013). A produção intensificada de culturas anuais, como o arroz, 
supostamente resultaria em “para cada hectare que é derrubado e colocado 
neste tipo de produção, pode-se salvar muitos hectares de floresta do 
machado do agricultor de cultura itinerante em sua busca para cultivar a 
mesma quantidade de alimentos” (Sánchez et al., 1982). No entanto, existe 
uma contradição fundamental na “poupação de terra” (land sparing) como 
estratégia de conservação. Nas economias de mercado, o comportamento 
dos atores é invariavelmente expandir qualquer atividade que seja 
altamente lucrativa. O discurso da “poupação de terra” é expresso como se se 
tratasse de tribos isoladas com economias de subsistência, onde as pessoas 
param de desmatar quando têm produção suficiente para encher as suas 
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barrigas. Isso não limita aqueles que estão desmatando para pastagens e 
agricultura na Amazônia. A ineficácia da intensificação como remédio para 
o desmatamento na Amazônia foi mostrada estatisticamente tanto para a 
agricultura (Barretto et al., 2013) quanto para a pecuária (Muller-Hansen 
et al., 2019). Os limites implicados pelos suprimentos de fertilizantes, 
mercados, etc., também se aplicam a esses sistemas (Fearnside, 1987b). No 
caso da pastagem, no entanto, a “mão invisível” da economia também não 
impõe um limite razoável, já que, do ponto de vista do Brasil, a demanda 
crescente da China representa um potencial essencialmente ilimitado para 
a exportação de carne bovina.

Subsidiar a intensificação é politicamente atraente porque praticamente 
todos estão a favor dela. Os pecuaristas obviamente têm interesse direto 
em receber subsídios. O aumento da produção de carne bovina é bom para 
a economia com geração de renda, divisas, impostos, etc. Em contraste, 
há poucos defensores de medidas para controlar o desmatamento, como 
melhor fiscalização, criação de áreas protegidas e renúncia aos vários projetos 
rodoviários, e de outras ações que impulsionam a perda de florestas. Isso leva 
a uma tendência para que a “poupação de terra” seja favorecida em muitos 
documentos relacionados ao desmatamento, tanto oficiais quanto não.

A intensificação é desejável por razões não relacionadas ao desmatamento, 
uma vez que uma produção maior e mais eficiente é um benefício para 
a sociedade. No entanto, a transformação para práticas mais intensivas 
deve ser paga pelos investimentos dos próprios setores da pecuária e 
do agronegócio e não com subsídios do dinheiro “verde”. Os recursos 
disponíveis para lidar com o desmatamento são sempre inadequados e não 
devem ser usados para subsidiar uma transformação que seja ineficaz na 
limitação do desmatamento e lucrativa sem a ajuda dos fundos verdes.

Alternativas para áreas florestais
Para as áreas da Amazônia que ainda estão em Floresta Tropical, aplica- 
-se um conjunto diferente de alternativas. Essas áreas não devem ser 
desmatadas, inclusive para usos relativamente sustentáveis, como sistemas 
agroflorestais. Isso não significa que não haja alternativas para sustentar as 
populações humanas tradicionais que habitam as áreas florestais.

A principal fonte potencial de valor da Floresta Tropical é dos serviços 
ambientais que esses ecossistemas fornecem ao Brasil e ao mundo, e não 
da exploração de commodities físicas, como produtos florestais madeireiros 
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e não madeireiros, como borracha e castanha-do-pará. A floresta fornece 
serviços de valor muito maior para a sociedade humana do que o que pode 
ser obtido pela conversão da floresta para agricultura e pecuária, mas os 
mecanismos para converter esse valor em fluxos monetários ainda estão na 
sua infância (Fearnside, 1997b, 2008).

A Floresta Amazônica mantém a biodiversidade, que tem importantes 
valores utilitários e não utilitários, mas os valores da biodiversidade não 
estão próximos de fornecer fluxos monetários em uma escala significativa 
(Fearnside, 1999a, 2008). Os benefícios climáticos, por sua vez, têm maior 
potencial nas próximas décadas (por exemplo, Fearnside, 1999b, 1999c, 
2001b, 2013b). O Brasil é, de longe, o País que tem mais a perder se o 
desmatamento da Amazônia for permitido e os benefícios climáticos da 
região forem perdidos. Resultados recentes de modelagem indicam que 
um aquecimento de 4 °C na região, que é esperado bem antes do final do 
presente século, poderia levar a área hoje ocupada pela Floresta Amazônica 
brasileira a tornar-se climaticamente apropriada para vegetação de Caatinga 
(Sampaio et al., 2018). O desmatamento da Amazônia até hoje já removeu 
aproximadamente 20% da floresta original, o que significa que a região já 
está perto de um ponto de inflexão (tipping point) que poderia levar à perda 
incontrolável da floresta remanescente (Lovejoy; Nobre, 2018).

A Floresta Amazônica recicla uma quantidade de água aproximadamente 
50% maior do que a vazão do Rio Amazonas na sua foz, e uma quantidade 
aproximadamente igual à vazão no “encontro das águas” perto de Manaus é 
transportada para fora da Bacia Amazônica, aproximadamente metade dela 
passando para as regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul do Brasil e para países 
vizinhos como a Argentina (Fearnside, 2004, 2015). Esse transporte é feito 
principalmente pelo jato sul-americano de baixo nível (South American 
Low-Level Jet – SALLJ) (Marengo et al., 2004; Arraut et al., 2012). Isso 
ocorre principalmente em dezembro, janeiro e fevereiro (estação chuvosa 
no Sudeste do Brasil), quando se enchem os reservatórios que fornecem 
energia hidrelétrica e abastecimento doméstico de água às maiores cidades 
brasileiras. Durante esse período crítico do ano, até 70% da precipitação em 
São Paulo é derivada do vapor de água transportado da Amazônia pelos 
“rios voadores” do SALLJ (Ent et al., 2010; Keys et al., 2012; Zemp et al., 2014). 
Se a Floresta Amazônica fosse convertida em agricultura e pecuária, esse 
transporte acabaria. Isso fornece amplas razões para o governo brasileiro 
tomar medidas efetivas para acabar com o desmatamento.



53PARTE I - AGRICULTURA NA AMAZÔNIA:
SUSTENTABILIDADE E MEIO AMBIENTE 

O papel da Floresta Amazônica no armazenamento de carbono e, portanto, 
na prevenção do aquecimento global é o mais próximo de fornecer 
benefícios climáticos em larga escala que se estendem ao mundo como um 
todo. O estoque de carbono é enorme, apesar das perdas do desmatamento 
nas últimas décadas (Nogueira et al., 2015, 2018a, 2018b; Yanai et al., 2017; 
Fearnside, 2018b). Atualmente, os benefícios financeiros se limitam a 
projetos de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação (REDD+) 
no mercado voluntário, isto é, não ligados à mitigação sob a Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), doações 
ao Fundo Amazônia, como aquelas que o Brasil recebeu da Noruega e da 
Alemanha, e do Fundo Verde para o Clima, estabelecido sob a UNFCCC e 
administrado pelo Banco Mundial. A magnitude do benefício climático 
atribuído à Floresta Amazônica depende muito de como o cálculo é feito.

As emissões do desmatamento podem ser computadas como emissões 
líquidas comprometidas, em que se contabilizam as emissões menos 
as absorções no ano do desmatamento (as emissões imediatas) mais as 
emissões menos as absorções nos anos futuros até que uma paisagem 
de equilíbrio seja estabelecida (Fearnside 1996a, 1997c, 2000a; Fearnside; 
Guimarães, 1996). Emissões líquidas comprometidas referem-se à área 
desmatada em um determinado ano, não a toda a paisagem da Amazônia 
brasileira, e incluem as emissões comprometidas no futuro da área que foi 
desmatada no ano em questão.

Outro meio de contabilizar as emissões de desmatamento é o balanço anual 
de emissões, que considera toda a paisagem. Isso requer mais dados do 
que as emissões líquidas comprometidas, pois é necessário saber quando 
ocorre cada emissão ou absorção, e também exige dados para todas as 
áreas desmatadas antes do ano para o qual o balanço anual está sendo 
calculado. O balanço anual calcula todas as emissões e absorções no ano 
em questão, incluindo as emissões e absorções herdadas, tais como as 
emissões de decomposição ou queima de troncos caídos ainda presentes 
nas clareiras de anos anteriores, as emissões provenientes da corte de 
florestas secundárias e as absorções do recrescimento da floresta secundária 
em toda a paisagem (Fearnside, 1996b, 2000b). Se o desmatamento 
estiver ocorrendo a uma taxa constante durante um período prolongado 
de anos, então as emissões líquidas comprometidas e o balanço anual 
terão essencialmente o mesmo resultado, mas se o desmatamento estiver 
diminuindo antes do ano em questão, então o balanço anual será maior que 
as emissões líquidas comprometidas e, se estiver aumentando, as emissões 
comprometidas líquidas serão maiores. É importante que nenhuma mistura 
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dos dois métodos seja feita, pois a mistura resulta em contagem dupla de 
carbono ou em omissões (Fearnside; Laurance, 2003, 2004).

Uma vez calculadas as emissões que ocorreriam se uma área de floresta fosse 
desmatada, precisamos então ser capazes de determinar quanto benefício 
climático isso representa. O resultado depende muito da maneira como se 
faz os cálculos, e há uma ampla variedade de visões sobre como isso deve 
ser feito (Fearnside, 2012a, 2012b). As principais perguntas incluem como é 
derivada a linha de base que representa o que teria acontecido na ausência 
de um projeto ou programa de mitigação (Yanai et al., 2012; Vitel et al., 
2013; Fearnside et al., 2014), a permanência e o valor atribuído ao tempo 
(Fearnside, 1995b, 2002; Fearnside et al., 2000), ajustes para vazamento, ou 
seja, o deslocamento da atividade de desmatamento que teria ocorrido 
na área do projeto para locais fora da área do projeto (Fearnside, 1995b, 
2009c) e exigências (ou ajustes) para certeza nos valores usados no cálculo 
(Fearnside, 2000c). A abordagem geral para calcular os benefícios também 
tem um efeito muito grande tanto sobre o benefício total quanto sobre quais 
atores amazônicos são recompensados: basear os cálculos nos fluxos de 
carbono (isto é, a adicionalidade, como no Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo do Protocolo de Kyoto) recompensa os que desmatam mais, como 
grandes fazendeiros, enquanto uma abordagem baseada em estoques de 
carbono recompensa aqueles com grandes áreas de floresta conservada, 
como povos indígenas e extrativistas tradicionais (Fearnside, 2018c). A 
proposta deste autor de explorar os serviços ambientais como um meio 
de desenvolvimento sustentável para a Amazônia rural defende uma 
abordagem “Robin Hood” em que deter o desmatamento por grandes 
proprietários gera fluxos financeiros que sustentam a população pobre e 
tradicional (Fearnside, 1997b).

A manutenção da Floresta Amazônica requer a manutenção dos povos 
tradicionais que a habitam. O valor dos serviços ambientais da floresta 
oferece uma oportunidade para apoiar essas pessoas por meio de recursos 
obtidos de fontes externas ao atual orçamento nacional, ao contrário dos 
subsídios que hoje são concedidos ao agronegócio e a outros grupos 
(Fearnside, 1989b; Fearnside et al., 2018). A extração de produtos florestais 
não madeireiros, como a borracha, pode gerar algumas receitas, mas o 
valor comercial desses produtos é insuficiente para tornar o extrativismo 
financeiramente atrativo por si só, e a produção dos produtos ou substitutos 
deles em plantações ou como produtos sintéticos é geralmente mais 
barata (Homma, 1994). Em vez de uma fonte eficiente de commodities, o 
argumento para as reservas extrativistas está no valor de manter a floresta 
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e seus serviços ambientais (Fearnside, 1996c). O maior desafio em subsidiar 
usos sustentáveis, como a extração de borracha, é social e institucional, 
em vez de ser a justificação do valor dos serviços ambientais adquiridos. 
São necessários meios para assegurar que os fundos sejam utilizados de 
forma a evitar efeitos perversos, como atrair uma migração de potenciais 
beneficiários. Mecanismos de controle social dentro das comunidades 
extrativistas precisam ser eficazes para evitar que os próprios membros da 
comunidade se tornem desmatadores, e isso já está começando a corroer os 
benefícios ambientais das reservas extrativistas em alguns casos (Fearnside 
et al., 2018).

O manejo florestal da madeira enfrenta alguns dos mesmos desafios que o 
extrativismo. A produção de madeira pode ser gerida de forma sustentável, 
cortando apenas um volume limitado de árvores comerciais de grande porte 
e, em seguida, aguardando durante um intervalo adequado antes de fazer 
um corte subsequente, definido como 30 anos pela atual regulamentação 
brasileira para floresta de terra firme. Para sustentar o sistema financeiramente, 
a área de gestão precisa ser dividida em 30 parcelas e uma parcela colhida a 
cada ano em um ciclo que, supostamente, deve ser repetido indefinidamente. 
Infelizmente, isso não é o que está acontecendo na prática, e essa é uma das 
razões pelas quais os planos de manejo florestal sustentável na Amazônia 
brasileira são praticamente todos não sustentáveis. Planos de manejo florestal 
sustentável pequenos no estado do Amazonas, por exemplo, são definidos 
como até 100 ha sob manejo e podem colher toda a área em um único ano. 
A espera teórica de 30 anos sem renda antes da próxima safra é obviamente 
fictícia. Os grandes planos de gerenciamento geralmente podem abreviar o 
ciclo de gerenciamento, levando ao mesmo resultado. Uma área de gestão 
de 12 mil hectares no Acre que foi autorizada a concluir em apenas 6 anos 
o suposto ciclo de 30 anos fornece um exemplo (Fearnside, 2013c). Outro 
impedimento para a sustentabilidade nesses sistemas é a descontinuidade 
entre o primeiro ciclo e o subsequente. Praticamente todos os planos de 
manejo florestal na Amazônia brasileira estão no primeiro ciclo, quando os 
manejadores estão colhendo árvores de grande porte que vêm crescendo 
há séculos, sem nenhum custo para os manejadores. Em ciclos futuros, 
os que manejam o sistema só poderão colher um volume de madeira que 
cresceu enquanto o gestor está investindo dinheiro na defesa da área contra 
a invasão, entre outras despesas, tornando o lucro líquido muito menos 
atraente (Fearnside, 2003).

O manejo florestal sustentável não é financeiramente atraente devido 
a uma contradição econômica inerente envolvendo o valor do tempo, 
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expressa por uma taxa de desconto (Clark, 1973, 1990). As árvores crescem 
a uma taxa que é determinada pela biologia, que nada tem a ver com a taxa 
em que o dinheiro pode ser ganho em investimentos alternativos. Como 
o crescimento das árvores é muito mais lento do que o crescimento real 
dos fundos investidos em outras partes da economia, é financeiramente 
lógico que o investidor destrua deliberadamente o recurso potencialmente 
renovável e sustentável, colhendo-o o mais rápido possível, e depois invista 
os recursos financeiros em outro lugar. Ilustrações quantitativas deixam 
isso claro (Fearnside, 1995c). Essa é a justificativa para a proposta inicial 
deste autor de explorar os serviços ambientais, que era proposta como um 
subsídio para o manejo florestal sustentável (Fearnside, 1989c).

Serviços ambientais como prioridade para 
sustentabilidade
A situação ambiental do Brasil é grave, e o dilúvio de ameaças imediatas 
tende a levar a ser visto como uma prioridade menor o trabalho de longo 
prazo sobre os aspectos fundamentais da sustentabilidade. É preciso que haja 
um equilíbrio entre “apagar incêndios” no combate das ameaças imediatas e 
trabalhar em preocupações de longo prazo. A economia atual na Amazônia 
rural é quase inteiramente baseada na destruição da floresta: o corte e 
venda da madeira e a conversão da terra para usos como pastagem e soja. 
Fazer ajustes nos sistemas agrícolas e pecuários para melhorar a retenção de 
nutrientes e outros fatores não resolve o problema fundamental enfrentado 
pela Floresta Amazônica, apesar de o progresso na melhoria da agropecuária 
ser importante por diversas razões. Na verdade, se esses esforços fossem 
bem-sucedidos e resultassem em sistemas altamente lucrativos que 
poderiam produzir indefinidamente, o efeito seria exatamente o oposto. O 
comportamento econômico nas economias de mercado sempre foi o de 
expandir atividades altamente lucrativas e o resultado final seria substituir a 
Floresta Amazônica pelos novos sistemas agrícolas.

Serviços ambientais, ou serviços ecossistêmicos de regulação, tais como o 
papel da Floresta Amazônica na manutenção da biodiversidade, ciclagem 
de água e armazenamento de carbono, oferecem uma base alternativa para 
a economia, pelo menos para a população rural tradicional. A manutenção 
desses serviços ambientais é fortemente do interesse nacional do Brasil. 
O Brasil é um dos países mais prejudicados pelo contínuo aquecimento 
global, incluindo chuvas acentuadamente reduzidas no Nordeste do 
Brasil, diminuição substancial da geração de energia hidrelétrica devido 
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a reduções nos rios amazônicos e ameaça à própria Floresta Amazônica 
devido a estações secas mais longas e severas com incêndios florestais 
associados (Sorribas et al., 2016; Margulis; Untersell, 2017; Fearnside, 2018e). 
A perda do papel da Floresta Amazônica na reciclagem da água também 
seria catastrófica, tanto para a floresta remanescente da Amazônia quanto 
para as áreas não amazônicas para as quais o vapor de água da Amazônia 
é transportado. Essas áreas incluem as principais áreas agrícolas do País, as 
maiores cidades e as represas hidrelétricas que fornecem eletricidade para 
essas cidades.

A manutenção dos serviços ambientais requer um limite estrito para o 
desmatamento na Amazônia. Isso implica compreender os múltiplos 
fatores que causam o desmatamento e implementar políticas eficazes para 
lidar com essas causas (Fearnside, 2017). O tratamento de causas é muito 
diferente de simplesmente aumentar as medidas de comando e controle 
para detectar e punir o desmatamento ilegal, embora isso também seja 
necessário. As causas do desmatamento incluem iniciativas governamentais 
que são politicamente atraentes, porém ambientalmente desastrosas, 
tais como estradas e outros projetos de infraestrutura que desencadeiam 
processos que alimentam o desmatamento por muitas décadas depois 
que a infraestrutura é implantada. Atualmente, o caso mais evidente é a 
controversa rodovia BR-319, que ligaria Manaus, na Amazônia Central, ao 
notório “arco do desmatamento”, na parte sul da região, trazendo os atores e 
processos do “arco do desmatamento” para todas as áreas no centro e norte 
da Amazônia que já estão conectadas a Manaus por estradas, mais o vasto 
bloco de floresta intacta na parte oeste do estado do Amazonas que seria 
conectado à BR-319 por outras estradas planejadas (Fearnside; Graça, 2009; 
Fearnside et al., 2009; Barni et al., 2015; Fearnside, 2018d).

Em todos os níveis, a sustentabilidade implica limites, sejam limites para 
cada sistema de produção, limites regionais para desmatamento, sejam 
limites globais para gases de efeito estufa. Reconhecer e respeitar esses 
limites estão na raiz de todos os esforços para alcançar a sustentabilidade, 
mas é comumente resistido. Parte dessa resistência é a percepção de 
que limites significam condenar muitas pessoas à pobreza. A ideia de 
que o caminho para abordar a pobreza e os múltiplos outros problemas 
relacionados é sempre expandir a “torta econômica” é errado. Quando os 
limites são reconhecidos, o resultado é que precisa enfrentar a questão de 
dividir o bolo (Fearnside, 1997d).
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